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CAPÍTULO X 

Sentença de mérito

Segundo o art. 966, caput
mérito passadas em julgado, conquanto o § 2º dessa mesma norma ressalve a 

Detenhamo-nos no exame dos elementos que integram essa dicção legal, 
no que diz respeito aos pronunciamentos jurisdicionais de mérito.

1. Sentença

sentença como ato jurisdicional rescindível, 

não pretendeu, como se pudesse imaginar, tornar imune ao iudicium rescindens 

Esclarecíamos que o  vocábulo sentença não foi aí utilizado com o sentido 
estrito que lhe dá o art. 162, § 1º, daquele CPC ; em rigor, o que houve foi um 
deslize de ordem técnica do legislador, sob a forma de minus dixit quam voluit, 
pois é certo que bastaria ser de mérito o pronunciamento jurisdicional para que 

-
-

Embora o Prof. Alfredo Buzaid tenha, na Exposição de Motivos do CPC 
de 1973 feito referência ao conselho proveniente das fontes romanas, no senti-

periculosa est
º); a 

ibidem
juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito 

ibidem
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-

a eivá-lo. A presença de Liebman, em nosso País, no período de 1940 a 1946, 
pode ser apontada como um dos fatores que mais contribuíram para esse apri-

ter sido um dos discípulos desse notável jurista italiano.

-
ma processual civil de 1973, ele, em determinados momentos, fez inadvertida 

pois fez constar do seu art. 966, caput, que serão rescindíveis todas as decisões 
de mérito transitadas em julgado que tenha incorrido em quaisquer dos casos 
previstos nos incisos I a VIII, desse preceptivo legal. De tal arte, o vocábulo de-
cisões

sempre, em livros, palestras, conferências, artigos, e o mais, mesmo quando a 
norma legal parecia não confortar a nossa opinião.

-

crédito do exequente, por não implicar a extinção do processo, não pode ser 

medida em que, de lege lata, a fase de liquidação, no processo do trabalho, cor-
responde a uma espécie de incidente (não típico) do processo de execução – e 

-
tui, realmente, modalidade de sentença (irrepreensível, por isso, a linguagem 

-
tiva dessa ação (de embargos).

2. Mérito

por terra o obsoleto edifício do estatuto anterior, em que as sentenças que pu-
terminativas 

e as que davam cobro ao processo com investigação do mérito recebiam o trata-
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Do ponto de vista do CPC de 1973 era absolutamente desnecessário veri-

se negativa, haveria que se procurar descobrir de que outra modalidade de pro-
nunciamento se tratava.

-

a expressão execução foi substituída por cumprimento da sentença. Por força 
dessa profunda transformação imposta no sistema, o legislador teve que refor-

cumprimento da sentença (arts. 513 a 538), razão 

-

-
da, mutatis mutandis, pelo CPC de 2015?  A resposta nos conduz a uma situação 
deveras sui generis. Expliquemo-nos. Conforme vimos há pouco, o CPC de 1973, 

-

examinando, ou não, o mérito da causa (art. 162, § 1º). Como o processo do tra-
balho também separava os processos de conhecimento e de execução, caía-lhe 
bem o conceito enunciado pelo art. 162, § 1º, daquele CPC. Desse modo, mesmo 

-
corrência disso, reformulado o conceito de sentença, esse fato não afetou o pro-
cesso do trabalho, que mantém a separação dos processos de conhecimento e de 
execução. Assim sendo, em que pese ao fato de o primitivo conceito de sentença, 
estampado no art. 162, § 1º, do estatuto processual civil de 1973, ter sido refor-
mulado (e, de certa forma, repetido pelo art. 203, § 1º, do CPC de 2015), ele foi 

-
cos, inclusive processuais, bastando argumentar com os provectos princípios da 
variabilidade e da fungibilidade, largamente utilizados na vigência do CPC de 

(arts. 809 e 810, respectivamente). Ditos princípios foram, pois, recepcionados, 
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tacitamente, pelo CPC de 1973 (sendo incorporados ao processo do trabalho) e, 

processo do trabalho, de lege lata, a sentença deve continuar sendo conceituava 
como o 
da causa.

homologatórias de transação, a doutrina e a ju-
risprudência, em atitudes contestes, vinham consolidando engenhosa constru-
ção, por elas efetuada, baseada na separação entre as origens dos atos que se 

-
-

cia com a declaração emanante do art. 486, do CPC de 1973; se, ao contrário, se 

). Enten-

-

e 485 a 495, do CPC.

vir a sofrer turbulência doutrinária, porquanto o art. 966, § 4º, do CPC de 2015, 

outros participantes do processo e homologados pelo juízo, bem como os atos 
anulação, nos 

Retomaremos esse assunto no capítulo XVI.

em princípio,  somente os pronunciamentos jurisdicionais de mérito (sentença, 

mérito para esse efeito?

parece haver-se o legislador brasileiro de 1973 inspirado no Projeto que Carne-

lide possuía um signi-
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-
-

cia oferecida pelo outro. Lide é, portanto, na doutrina carnelutiana, a pretensão 
resistida e insatisfeita.

o Prof. Alfredo Buzaid, consagrando a lição do grande jurista italiano, cuidou 
-

(Idem, ibidem).

No sistema do diploma processual civil de 1973, portanto,  lide correspon-
dia a mérito.

Coerente com essa orientação, o legislador declarou, no art. 468, daquele 

-
-

rior (1939).

lide, passando a alu-
dir ao mérito, como ocorreu, por exemplo, no art. 503, caput
julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão 

3. Conceito de mérito

-
mentos jurisdicionais suscetíveis de rescisão; mostrada a sinonímia que o le-
gislador procurou estabelecer entre os vocábulos lide e mérito e denunciadas 
ocasionais falhas por ele cometidas nesse campo, chega o instante de dedi-

Antes, coloquemos em destaque a crítica, de acentuada causticidade, for-

literal do art. 485, caput, do CPC de 1973, e sua anotação de que os intérpretes 

ao que pode resultar de perturbação e de contradição na concepção brasileira 
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-
-se diante do erro lamentável; ou b) 
despeito de não se ter julgado o mérito, a nocividade da preexclusão da ação 

(1).

-

(2).

lume pelo eminente pensador paulista.

a) Foram, notadamente, os autores italianos que passaram a ver o mérito 
me-

ritum causae -

Para Liebman, a atividade cognitiva do juiz se prende ao objetivo de de-
cidir se o pedido formulado pelo autor deve ser acolhido ou rejeitado. Desse 

nessa decisão, formam, em seu conjunto, o mérito da causa(3).

(4).

-

juiz tem, muitas vezes, de resolver, antes, todos esses pontos duvidosos que 
Ponto

demanda ou da defesa, que haja permanecido incontroverso durante o proces-
so, sem que as partes tenham levantado discussão a respeito (e sem que o juiz 

isto é, havendo contestação de algum ponto por uma delas (ou, ainda, haven-
(5).

Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, vol. XXIII, 1979. p. 31-34.
Fundamentos do processo civil moderno

Istituzioni del processo civile italiano, I, n. 13, p. 13.
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Há pontos duvidosos que se referem a fatos, assim como existem os que 

podem estar relacionadas com determinados fatos e direitos que digam respeito 
-

in judicium deducta, caracteri-

declarar que o demandante está amparado por ação ou dela é carente, ou 

a ação ou mesmo com o processo. Essa confusão é causa (ou será efeito?) do 

(6).

É na fundamentação (ou motivação) da sentença onde o juiz irá solucionando 
. Logo, incorreu em grave erro do legis-

Data venia, na 
parte dispositiva da sentença o juiz apenas proclama o resultado do soluciona-

decisum serão 
-

tência das três partes estruturais integrantes dos pronunciamentos da jurisdi-

-
-

compreendendo, também, as que o julgador haja conhecido .

-
(7). A opinião desse jurista 

peca, entretanto, por haver circunscrito aos fatos de natureza constitutiva a pos-
sibilidade de constituição do meritum causae, como se essa possibilidade não pu-

direito alegado. Demais, ao contrário do sistema processual brasileiro, o italiano 

Questioni di merito e questioni pregiudiziali, p. 257, apud Cândido Dinamarco, ob. cit., p. 191.
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a doutrina prefere referir-se a elas como prejudiciais de mérito (a prescrição ex-
tintiva, por exemplo), para diferençá-las das preliminares típicas (CPC, art. 337), 

nossa realidade. De qualquer sorte, parece-nos desapercebido de qualquer inte-
resse prático investigar se a sentença se pronunciou apenasmente sobre os fatos 

-

respeitante ao mérito.

Concordamos com Cândido Dinamarco quando argumenta que o meritum 
causae (8). 
Esta observação, sim, possui inegável e relevante utilidade prática, vez que de-

que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva (I); e  b) a ver-
dade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença (II). Daí havermos 
asseverado que, em princípio, transita em julgado unicamente o que se contiver 
no dispositivo (decisum). Consequentemente, os fundamentos da sentença não 

por todas, que o meritum causae
de mérito, não pode ser com estas confundido, sob pena de graves consequên-

é o 
provimento do juiz acolhendo ou rejeitando a demanda do autor destinada a 
obter a declaração da existência de uma vontade de lei que lhe garanta um bem, 
ou da inexistência de uma vontade legal que o garanta ao réu (9).

construir o seu conceito de mérito, nada obstante procure separar o mérito 

(merita causae (10).

, § 5º, I, 1, p. 134.
Idem, ibidem.
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sentenças que acolhem ou rejeitam a demanda(11).

aderido a essa concepção, como quando, no art. 487, I, declara que o processo se 
extingue (com julgamento do mérito) quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido 
formulado na ação ou na reconvenção. Pedido guarda, nesse dispositivo, sino-
nímia com demanda, embora este termo não tenha tido maior consagração na 

-

lhe atribuíam os nossos escritores de tempos passados, que tomavam a palavra 

Na Itália se faz larga aplicação, nas leis, na doutrina e na jurisprudência, do 
termo domanda, que no direito germânico aparece como Klage.

Seria, porém, a demanda o mérito da causa, como querem Chiovenda e 
Montesano?

Se considerarmos a palavra em sua acepção pura — ou, quando menos, tra-
dicional —, a resposta será, inevitavelmente, negativa. Traduzindo a demanda 
o ato por meio do qual a parte impetra a tutela jurisdicional que o Estado está 

sua aspiração a determinado bem ou a determinada situação jurídica que, sem o 
(12). Insere-se 

a demanda, por isso, no elenco dos atos de natureza fundamentalmente proces-

-
tensão, esta, sim, é o elemento substancial do mérito.

A tomarmos o termo demanda como pretensão, na tentativa de apre-

-
nhecida como o mérito da causa.

Alguns autores — dentre os quais Redenti e Fazzalari, na Itália, e Lente, 
na Alemanha — vêem na relação jurídica substancial controvertida pelas partes 

Questioni preliminari e sentenze parziali di merito, Riv. Dir. Proc., 1969, p. 581, apud Cândido 
Dinamarco, ob. cit., p. 195.

Fundamentos... , p. 195.
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o meritum causae -

diante da necessidade de explicar o fato de sendo a relação jurídica substancial o 
mérito, mas cabendo ao processo averiguar a existência dessa relação, concluir-se 

Por outro lado, dizer que o mérito reside na relação substancial controverti-
da equivale a ignorar a ausência, em diversos casos de controvérsia acerca dessa 

-
vesse revelia, ou quando o réu deixasse de se manifestar, precisamente, sobre os 
fatos narrados na petição inicial (CPC, art. 341)?

res in 
iudicium deducta.

-

em juízo o encargo e o risco de formular a razão que pretende fazer prevalecer(13) 

do juiz e esperando que este veja e diga o que é que lhe corresponde segundo o 

exige no caso concreto (quid juris

a declaração negativa) uma certa relação ou estado jurídico (relação ou estado 
litigioso), extraindo daí a posição de preeminência jurídica, ou de liberdade de 

(14).

c) Encontra-se ornada de certo prestígio a corrente doutrinária que indica a 
lide como objeto do processo. Liebman é um dos mais destacados representan-
tes dessa opinião.

Sabendo-se que essa doutrina proclama ser a lide o mérito da causa, ela 

Ragione e azione, Rev. Dir. Proc. Civile, 1932, I, p. 205.
Idem, ibidem.
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caracteriza, essencialmente, pela falta de resposta do réu (CPC, art. 335); isso sig-

formulada pelo autor não foi resistida. A prevalecer, pois, a manifestação dou-
trinária que estamos a comentar, haveríamos de admitir que na revelia o pro-
cesso não teria objeto, porquanto ausente a lide. À mesma conclusão seríamos 

contrário, admitiu que o autor possuía o direito alegado.

É elementar que em ambos os casos o processo teria objeto (a pretensão in 
iudicium deducta

-
sas de extinção do processo mediante penetração no meritum causae.

-
-

cessidade do processo e do exercício da jurisdição, quando se trata de matéria 

da pretensão pela pessoa a quem dirigida e, portanto, sendo relevante a sua 
resistência. Fora disso, o conceito se mostra inadequado e, mesmo com as adap-

(15).

missão de isolar, dentre os elementos fornecidos pela ciência do processo, aque-
-

to se escreveu, muito se respigou, muito se errou e pouco se acertou.

porém, o ponto visado, o momento consagrador de apresentar-se ao mundo 

espírito crítico da doutrina, possa ser aceito por todos como o verdadeiro me-
ritum causae, muito ainda se terá de avançar.

Particularmente, acreditamos que o reconhecimento da pretensão proces-
sual posta em juízo como consubstanciadora do mérito representa se não o 
ideal há tanto tempo perseguido, ao menos um considerável passo nessa dire-
ção. Vez mais, colocamo-nos ao lado de Cândido Dinamarco quando pondera 
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(16).

-
mos, agora, um conceito pessoal de mérito — para atendermos ao comando do 
art. 966, caput, do CPC, e, em especial, aos objetivos deste capítulo. Ei-lo, em ter-

Evitamos de falar em relação substancial controvertida porque, conforme 
vimos anteriormente, há casos em que essa relação se torna incontroversa (na 

de ser de mérito o consequente provimento jurisdicional.

como desconhecimento da moderna doutrina processual, que considera a ação 

material que ela se destina a proteger. Uma coisa nada tem a ver com a outra. A 
ação é efetivamente um direito abstrato; tanto isso é certo que, na ação declara-

-

porém, é indispensável a presença de uma relação jurídica substancial que tenha 
sido apreciada pela sentença rescindenda. Essa relação traduz o meritum causae 
— mérito que é encontradiço não somente no processo de conhecimento, como 

como pretendemos demonstrar nos itens que se seguirão.

4. Mérito no processo de conhecimento

Pondo em destaque a natureza do provimento jurisdicional, a que o exercí-
cio da ação geralmente conduz, a doutrina reconhece a existência de três classes 

-
sual civil de 1973, prestigiando essa construção doutrinária, dedicou um livro a 

-
rias no Livro V, da Parte Geral; do processo de conhecimento e do cumprimento 
da sentença; no Livro I, da Parte Especial, e o processo de execução; no Livro II, 

dos processos de conhecimento e de execução em Título comum (X), embora em 
capítulos diversos (I e V, respectivamente) — ressalvado o nosso entendimento, 
manifestado em outra obra, de que a execução trabalhista, do ponto de vista on-
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do qual depende, invariavelmente, para existir(17). Desconhece a CLT o processo 
cautelar; o que está nos incs. IX e X do art. 659 não é uma providência acautela-

que é concedida em ação de mandado de segurança e que pode ser interpretada 
(18). A 

despeito disso, doutrina e jurisprudência majoritárias entendem tratar-se, aí, de 
medida cautelar. Não pretendemos quebrar lanças a respeito desse tema. Se ne-
cessário, reconhecemos a natureza acauteladora dessas providências, cujo efeito 
prático será permitir que, para o deferimento delas, em concreto, seja bastante 
um juízo de mera probabilidade e não um juízo de certeza, este característico do 
processo de conhecimento.

No processo de conhecimento, o que se deseja é obter uma sentença que, 

com quem está o direito disputado. Diz-se, então, que um provimento assim 
-

do meritum causae
de resposta do réu (exceção, contestação, reconvenção, reconhecimento da 

, e, sim, a que a sentença se pronuncie sobre o pedido 
formulado pelo autor, seja para acolhê-lo ou para rejeitá-lo (CPC, art. 490). Re-
gra geral, quando o provimento da jurisdição se vê tecnicamente impossibilita-

in iudicio deducta
processo se extingue sem investigação do mérito, inibindo, com isso, o exercício 

em linhas posteriores, quando o juiz declarar, por sua incoação ou mediante 

o processo cessará mediante exame do mérito, ao contrário do que proclama o 

fundamento, em alguns casos, no inc. VIII, do art. 966, do CPC.

emprego a relação jurídica material existente ou havida com o réu; retomamos, 
agora, o assunto, para aprofundá-lo.

Doutrina e jurisprudência vêm, há muito tempo, prestando homenagem ao 
erro ao imaginarem que quando o juiz se convence da inexistência de relação de 

Execução no processo do trabalho
As ações cautelares no processo do trabalho
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emprego entre o autor e o réu deve declarar o primeiro carecedor da ação; o fun-

autos a prestação pessoal de serviços do autor, em benefício do réu, é evidente 
que este estará legitimado para a causa (assim como aquele). Carência da ação 

-
soa (réu) distinta daquela para a qual prestou serviços. Quando, porém, o réu 

autor trabalhou em caráter pessoal, de maneira não eventual, mediante subor-
dinação jurídica e percepção de salário — persistamos em asseverar — even-
tual declaração de carência da ação espelhará um grave desconhecimento da 
legitimidade ad causam

foram concebidas.

Vale sublinhar que somente o réu para o qual o autor prestou serviços po-
-

efetuados pelo adversário. Daí por que não pode o autor, com base nos mesmos 
fatos, ajuizar nova ação, diante do mesmo réu, sempre que este tenha sido con-
siderado, efetivamente, pela sentença, parte ilegítima. É com essa nota peculiar 

insculpida no art. 486, do CPC, de que a extinção do processo, com fulcro em 

processual, deveríamos admitir que o autor poderia ajuizar a ação tantas vezes 
desejasse, porquanto o processo se extinguiria sempre sem exame do mérito, na 
situação de que estamos a nos ocupar. Não bastassem os grandes inconvenien-
tes de ordem prática, a que uma tal inferência distorcida conduziria, teríamos 
ainda de presenciar uma rude falta perpetrada contra o conceito de mérito. Com 
efeito, pudemos sustentar, em páginas anteriores, que o meritum causae está con-

pretende, na espécie em estudo, é obter um provimento jurisdicional que decla-
re haver sido de emprego a relação jurídica material havida ou ainda existente 
com o réu; a pretensão deste, ao contrário, é de que a sentença não reconheça a 
existência dessa relação (por ter sido, digamos, de natureza civil, comercial etc.). 
Seja, pois, acolhendo ou rejeitando o pedido do autor, a sentença estará, inega-
velmente, se pronunciando sobre o mérito da causa. Acolhendo-o, o provimento 

pagamento, pelo réu, de certas quantias postuladas na peça inaugural); rejeitan-

as sentenças que, convencidas da inexistência de relação de empregado entre 
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as partes, declaravam o autor carecedor da ação – por ser, o réu, supostamente, 

fato de que ela sempre acarretará um pronunciamento do juízo acerca da preten-
são essencial (vínculo de emprego) formulada pelo autor.

relação de emprego, deve rejeitar o pedido feito pelo autor; nunca declará-lo 
carecente da ação, em virtude de suposta ilegitimidade ad causam do réu.

Em termos concretos, aliás, a sentença não deve dizer — quando nega aco-

-
te, declarar se havia ou não a relação de emprego, sem se preocupar em dizer 
de que natureza era, quando negado o vínculo empregatício. Tem sido proce-

material teria sido regida pelo direito civil; esse procedimento se destina, em 
aparência, a atender ao comando do art. 64, § 3º, do CPC. Nada mais equivoca-

de vínculo de emprego e condenação do réu ao pagamento de indenização, avi-

inaproveitável na (e pela) Justiça comum, razão pela qual a Justiça do Trabalho, 
ao declarar não existente um contrato de trabalho entre as partes, deve — desde 
que decorrido o prazo para interposição de recurso — determinar, simplesmen-
te, a extinção do processo (que será, como vimos, com exame do mérito) e o 
consequente arquivamento dos autos, exceto se houver custas a serem cobradas 
ao autor.

Relação de emprego é, conseguintemente, tema pertinente ao mérito da 
causa; vem daí que, como dissemos, se a sentença se pronunciar sobre esse pedi-
do estará ingressando no mérito — pouco importando o resultado a que chegue 

A oportunidade nos motiva a voltar a atenção a um outro erro doutrinário, 

tirando do § 1º -
-

-
nal do trabalho, ao dar provimento ao recurso interposto da sentença de primeiro 
grau que negara a existência do vínculo de emprego pretendido pelo autor, deve, 
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ato contínuo, pronunciar-se a respeito dos demais pedidos por ele formulados 
(indenização, aviso prévio, férias etc.), pois a isso estaria autorizado pelo § 1ºdo 
art. 1.013, do estatuto processual civil.

Venia concessa, essa corrente de opinião labora no erro fundamental de pen-
questões guarde si-

nonímia com mérito (na expressão literal do art. 1.013,  1º, do CPC). Questões 
representam, quando muito, aspectos do mérito; nunca o mérito em si, como o 

meritum causae se apre-

-

segunda corresponde ao exame dos pedidos de índole geralmente pecuniária 
-

rado), aí se compreendendo o de indenização, aviso prévio e o mais.

-
-

de vínculo de emprego, sem postular a condenação do réu ao pagamento de 

incidental, sempre que a existência de um contrato de trabalho (nascido pela 
-

Pois bem, o que deseja o segmento doutrinário de que estamos a discordar 
é empreender uma (arbitrária) equiparação das questões, de que trata o § 1º,  do 

Daí, o erro em que incide.

meritum causae

rejeitou o pedido pertinente ao vínculo de emprego —, caberá ao tribunal de-
sic

possa completar o pronunciamento sobre o mérito, ou, por palavras diversas, 
completar a prestação jurisdicional.

do mérito poderia implicar injusta supressão de grau jurisdicional. Pensemos, 
e. g., na possibilidade de o tribunal, declarando a presença de um contrato de 
trabalho, avançar para condenar o réu ao pagamento de horas extras, aviso pré-
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do mérito, sem que o demandante vencido pudesse impugná-lo pela via re-
cursal — excluída, é certo, a estrita utilização do recurso extraordinário ou da 

Devolvidos, entretanto, os autos ao juízo de primeiro grau e vindo este 
a manifestar-se acerca dos pedidos concernentes a horas extras, aviso prévio 
etc., teria a parte vencida o azo de interpor recurso da sentença — que seria a 

a investigação do mérito da causa, os autos seriam encaminhados ao regional, 
para reexame, assegurando-se, com isso, o direito de o litigante vencido recor-
rer, no momento oportuno, de tudo o que foi decidido (se assim pretender) em 
contraste com os seus interesses.

Fora disso, será cortar cerce o direito da parte de recorrer ordinariamente 

º,do art. 1.013, do CPC não lhe 
desejou conceder.

Como poderemos vir a ser interpelados com o objetivo de indicarmos um 
exemplo em que, no processo do trabalho, teria aplicação o exato sentido des-
sa regra do processo civil, tomamos a iniciativa proléptica de anteciparmo-nos 

como exemplo, admitamos que o autor haja ingressado com ação em que alegue 
existente uma relação de emprego com o que o réu e que este, além de opor-se 

bem como a função exercida pelo autor, o valor de seus salários etc., não eram 

a existência de relação de emprego entre as partes, tornando-se desnecessária, 
em razão disso, a apreciação daqueles aspectos (vigência contratual, função, sa-
lário e o mais) suscitados pelo réu e debatidos nos autos. Interposto recurso des-
sa sentença e dando o tribunal provimento ao apelo, para declarar a existência 
da precitada relação jurídica material, poderia agora a Corte de reexame, com 
espeque no § 1º

Evidentemente, que sim.
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julgasse o restante do mérito, representado pelos pedidos de natureza pecuniária 
(pagamento de horas extras, aviso prévio, férias  etc.). Antes disso, contudo, ser-

não teriam sido deitados por terra pelo § 3º, do art. 515, do CPC, introduzido 

legal que tendo havido recurso da decisão que acarretou a extinção do processo 
sem julgamento do mérito (CPC, art. 267), o tribunal, ao prover o recurso, 
julgar desde logo a lide, se a causar versar questão exclusivamente de direito e 

lide (mérito), sem que o juízo a quo o tenha feito, desde que presentes os requisi-
tos indicados por essa norma legal. Suprime-se, no caso, um grau de jurisdição.  
Para logo, no entanto, devemos dizer que, segundo nossa opinião, esse julga-
mento per saltum

de maneira algo sui generis, uma reformatio in peius. Sendo assim, constituirá ris-
co processual do recorrente o julgamento nos termos do § 3.º, do art. 515, do 
CPC. Daí, a necessidade de haver requerimento expresso, dele, quanto a isso.

I – reformar 
sentença fundada no art. 485; II – decretar a nulidade da sentença por não ser 
ela congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir; III – constatar a 

-

Asseveramos que o § 3º do art. 1.013, do CPC, não infirma a nossa 
conclusão de que o § 1º do mesmo dispositivo legal não autoriza o tribunal 

º  salários, 
férias, horas extras etc.) ao dar provimento ao recurso do autor para declarar 

essa conclusão. Em primeiro lugar, se o § 1º do art. 1.013 autorizasse o tribunal 
a julgar o mérito, não haveria necessidade de inserir-se o § 3º, para permitir 

em que o processo havia sido extinto sem exame do mérito não nos parece 
relevante para combater a nossa opinião. Em segundo, dentre os requisitos 
que o § 3º estabelece, para que o tribunal possa realizar o julgamento do mé-

envolvendo relação de emprego, o que mais há são fatos. Desse modo, se o tri-
bunal, ao declarar a existência dessa relação entre as partes, passar, desde logo, 


